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Fim da exclusividade da
Petrobras no pré-sal

Projeto aprovado no Senado, na noite de ontem,
retira obrigatoriedade de a estatal ter 30%
de participação nos consórcios de exploração

B R AS Í L I A

O Senado Federal aprovou
ontem, por 40 votos favo-
ráveis, 26 contrários e duas

abstenções, o texto substitutivo
do projeto de lei que altera as re-
gras de exploração de petróleo do
pré-sal. O texto ainda seguirá para
a Câmara e a sanção presidencial.

A proposta retira da Petrobras a
exclusividade das atividades no
pré-sal e acaba com a obrigação
de a estatal participar com pelo
menos 30% dos investimentos em
todos os consórcios de exploração
da camada. O projeto é de autoria
do senador José Serra (PSDB-SP)
e foi relatado pelo senador Ricar-
do Ferraço (sem partido-ES).

Antes da votação, os senadores
discutiram a matéria por mais de
quatro horas. Parlamentares go-
vernistas criticavam o projeto,
alegando que a aprovação da pro-

posta significaria entregar o pré-
sal ao capital estrangeiro em um
momento de desvalorização dos
barris do petróleo.

Já os senadores favoráveis ao
projeto argumentavam que a Pe-
trobras, por conta do alto nível de
endividamento e também por cau-
sa dos escândalos de corrupção,
não tem mais condições de cum-
prir as obrigações previstas em lei.

De acordo com o substitutivo
aprovado, o Conselho Nacional
de Política Energética (CNPE), de
acordo com o interesse nacional,

será o responsável por decidir
quem vai explorar as áreas do
pré- sal.

Então, o órgão oferecerá para a
Petrobras a preferência para ser a
operadora dessas áreas contrata-
das sob o regime de partilha de
p ro d u ç ã o.

Depois disso, a Petrobras terá
até 30 dias para se manifestar so-
bre o direito de preferência em
cada uma das áreas ofertadas.

Caso a Petrobras deseje fazer
parte da exploração de determi-
nada área, a estatal deverá partici-
par com o percentual mínimo de
30% dos investimentos.

Se a Petrobras optar por não
participar do consórcio de explo-
ração da área leiloada, será aberta
uma licitação para a escolha da

empresa que vai explorar o con-
s ó rc i o.

No momento em que o texto era
votado, o ministro do Trabalho e
Previdência, Miguel Rossetto, fez
uma dura crítica ao projeto.

No II Congresso da Central dos
Sindicatos Brasileiros, Rossetto
discursou que as mesmas forças
que se opuseram à criação da Pe-
trobras agora querem mexer no
marco regulatório do petróleo.

P E T R O B R AS

R enegociação
com União
exigirá limite
para gastos
B R AS Í L I A

Representantes dos estados
se reuniram ontem com o se-
cretário-executivo do Ministé-
rio da Fazenda, Dyogo Oliveira,
para discutir o texto do projeto
de lei complementar que defi-
nirá as regras para o alonga-
mento dos contratos de dívida
com a União por mais 20 anos.

Segundo o secretário de Fa-
zenda de Alagoas, George San-
toro, a proposta será dividida em
três partes: as regras que os esta-
dos terão de seguir durante dois
anos para poderem renegociar
dívidas; as que deverão estar na
Lei de Responsabilidade Fiscal
Estadual que os governadores
terão de aprovar; e as modifica-
ções que serão feitas na Lei de
Responsabilidade Fiscal (LRF).

Santoro afirmou que a contra-
partida proposta pela União será
dura para os governos. Entre as
exigências estão limitar o cresci-
mento das despesas correntes à
variação da inflação medida pe-
lo IPCA, congelar reajustes de
salários, limitar empenho e con-
tratação de despesas com publi-
cidade e extinguir 10% dos car-
gos de livre provimento e no-
meação por dois anos.

Além disso, nos seis primeiros
meses do prazo, governadores
precisarão aprovar leis de res-
ponsabilidade fiscal estaduais
nas quais será preciso instituir
regime de previdência comple-
mentar, mecanismo de monito-
ramento fiscal e limitar despesas
com pessoal nos três poderes.

O Ministério da Fazenda tam-
bém quer fazer alterações na
LRF para evitar brechas. Den-
tro da renegociação das dívidas
está prevista possibilidade de
estados repassarem à União
empresas públicas e participa-
ções acionárias para alienação.

30 dias
é o prazo que a estatal vai ter
para se manifestar sobre o
direito de preferência
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PLATAFORMA DE PETRÓLEO: se a
estatal optar por não participar, será
aberta uma licitação para a escolha da
empresa que vai explorar o consórcio
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